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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	CLEIDE MARA FONSECA PARACAMPOS

	ADVOGADO
	:
	PA00007875 - JAMIL GAMA SOUZA E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	DUCIOMAR GOMES DA COSTA

	ADVOGADO
	:
	PA0015168B - CECILIA RODRIGUES BRASIL E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	BRUNO ARAUJO SOARES

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.

1.
Nos termos do art. 1.022 do CPC são cabíveis embargos de declaração quando no acórdão houver obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz, bem assim corrigir erro material no julgado.
2. Inexistindo os alegados vícios no acórdão, que se encontra devidamente fundamentado, incabíveis os embargos declaratórios que somente são admissíveis com efeitos infringentes em casos excepcionalíssimos.
3.
Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida, de sorte que somente na sede dos recursos cabíveis é possível reabrir a discussão sobre o acerto ou o desacerto do acórdão.
4. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no Código de Processo Civil.

5.
Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Relatora.
Brasília, 9 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
Relatora
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